Perspetivas teóricas no estudo das práticas profissionais dos professores de matemática by Ponte, João Pedro da et al.
Práticas de Ensino da Matemática 
João Pedro da Ponte, Hélia Oliveira, Ana Paula Canavarro et al 267 
PERSPETIVAS TEÓRICAS NO ESTUDO DAS PRÁTICAS 
PROFISSIONAIS DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA1 
 
João Pedro da Ponte 




Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém e 




Escola Básica José Saramago, Poceirão, Palmela e 




Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves, Damaia, Amadora e 




Escola Básica 2,3 Francisco Arruda, Lisboa e 
Unidade de Investigação do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa 
joanamatapereira@gmail.com 
 
Resumo: Este texto discute a noção de prática tendo em vista analisar o trabalho do professor 
na sala de aula. Começa por analisar duas abordagens, a cognitiva e a sociocultural e, de 
seguida, procura delimitar o conceito de prática profissional do professor de Matemática, com 
especial atenção para as práticas letivas. Percorrendo diversos estudos internacionais, alguns 
dos quais particularmente marcantes, identifica dois elementos-chave destas práticas – as 
tarefas e a comunicação na sala de aula. Finalmente, o texto apresenta elementos de um 
modelo para o estudo das práticas profissionais dos professores de Matemática, que combina 
as duas abordagens indicadas. 




Existe uma vastíssima literatura sobre práticas profissionais dos professores. Num artigo que 
analisa os estudos sobre conhecimentos e práticas profissionais realizados no âmbito do PME, 
ao longo de 30 anos, Ponte e Chapman (2006) analisam estudos realizados numa variedade de 
                                                          
1 Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia no âmbito 
do Projeto Práticas Profissionais dos Professores de Matemática (contrato PTDC/CPE-CED/0989311/2008). O 
trabalho, embora da responsabilidade dos autores, é devedor das múltiplas discussões sobre o tema realizadas no 
seio do projeto. 
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perspetivas: psicologia cognitiva, interação na sala de aula, estudos socioculturais, estudos 
biográficos e colaborativos, e estudos baseados nas orientações curriculares. No entanto, o 
conceito de “prática profissional” continua a ser algo escorregadio, sendo com frequência 
identificado com as ações do professor ou então com a sua perspetiva curricular geral. Deste 
modo, este texto pretende dar um contributo para a conceptualização do conceito de prática 
profissional dos professores de Matemática, organizando-se em três partes: (i) uma discussão 
sobre o conceito de prática e, em particular, de prática profissional; (ii) uma análise de 
literatura de educação matemática em que o conceito de prática profissional desempenha um 
papel relevante; e (iii) a apresentação de um modelo para o estudo das práticas profissionais 
dos professores de Matemática, informado pelos pontos anteriores. 
 
O conceito de prática profissional 
 
Começamos por discutir e delimitar o conceito de prática, distinguindo duas grandes 
abordagens – sociocultural e cognitiva. De seguida, consideramos as práticas profissionais dos 
professores de Matemática e fazemos diversas distinções, nomeadamente no que se refere às 
suas dimensões e níveis de abrangência. 
 
Abordagens sociocultural e cognitiva 
O conceito de “prática” é muito usado na literatura de educação matemática, mas raramente é 
definido ou caracterizado de forma aprofundada. Uma notável exceção é a conferência de 
Saxe (1999) no PME que define práticas como sendo “atividades recorrentes e socialmente 
organizadas que permeiam a vida diária”. Desta definição há a retirar vários elementos 
importantes. Assim, práticas são, antes de mais, atividades, o que remete para a teoria da 
atividade. Além disso, têm um carácter recorrente, isto é, realizam-se com frequência e não 
apenas esporadicamente. São socialmente organizadas, ou seja, não são compreensíveis 
apenas pela consideração de um ator individual, mas requerem a consideração do grupo social 
relevante. E, finalmente, são reconhecíveis na vida de todos os dias. 
Esta caracterização de práticas decorre de uma abordagem sociocultural e remete para uma 
caraterização de “atividades”. Even e Schwartz (2002, p. 2-341) dizem que “atividades são 
cadeias de ações relacionadas pelo mesmo objeto e pelo mesmo motivo”. O objeto da 
atividade é a realização de uma certa tarefa e o motivo é o conjunto de razões que leva um 
dado indivíduo a realizar essa tarefa. Temos então três elementos principais nas atividades: (i) 
as ações, que são os componentes básicos das atividades, sendo apenas compreensíveis no 
quadro dessa atividade e devendo ser distinguidas das operações através das quais se 
concretizam; (ii) os motivos que levam à realização da atividade; e (iii) o objeto ou tarefa, que 
dirige e dá unidade a toda a atividade. A caracterização feita por Ponte e Chapman (2006) vai 
numa direção semelhante, embora enfatizando um pouco mais os significados dos atores. Para 
estes autores, as práticas dos professores podem ser vistas como as atividades que 
regularmente conduzem, tendo em atenção o contexto de trabalho e os seus significados e 
intenções. 
Um aspeto que é importante sublinhar, e que decorre desta abordagem sociocultural, é a ideia 
que as práticas profissionais do professor são coconstruídas com outros intervenientes – 
colegas, alunos, diretores, formadores e outros atores sociais. Em particular, as práticas letivas 
na sala de aula são o resultado de uma construção conjunta de professor e alunos. Ambos são 
fundamentais nessa construção, embora com papéis diferenciados e assimétricos. Neste texto 
centramos a nossa atenção no professor, mas sem perder de vista este caráter coconstruído 
das práticas. 
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As práticas profissionais podem também ser abordadas numa perspetiva cognitiva. Por 
exemplo, Leinhardt (1988) efetua diversos estudos sobre o trabalho do professor na sala de 
aula recorrendo a conceitos como “guião curricular”, “rotina” e “agenda”. Numa perspetiva 
teórica semelhante, Schoenfeld (2000) propõe um modelo para o estudo do processo de 
ensino do professor, em que o centro da atenção está nas decisões e ações que este assume 
na sua prática e que o autor procura explicar, tendo por base o conhecimento, as crenças e os 
objetivos do docente. Este modelo apoia-se na literatura de diversas áreas, incluindo os 
campos da tutoria de sistemas inteligentes, da inteligência artificial e dos estudos sobre 
“fatores humanos”. Atende também aos estudos sobre o conhecimento profissional do 
professor, incluindo os trabalhos de Leinhardt e também os estudos sobre o conhecimento e 
crenças do professor, em especial os apoiados na noção de “conhecimento pedagógico do 
conteúdo” de Shulman (1986). 
Para Schoenfeld (2000), o seu modelo não é avaliativo, isto é, não privilegia nenhum tipo de 
ensino em relação a qualquer outro. Além disso, considera que pode ser usado em diversas 
escalas (different levels of grain size), desde a planificação anual e mensal até à aula, segmento 
de aula e micro episódio de interação professor-aluno. O modelo procura ter em atenção o 
modo como o professor toma decisões, atendendo às prioridades que estabelece e aos planos 
de ação que formula, e atende também ao modo como estes planos são depois concretizados 
ou não em sequências de ação. A ilustrar as suas ideias, apresenta o que se podem considerar 
duas práticas profissionais, a exposição e a conversa simples (minilectures e simple talk). 
Even e Schwartz (2002) argumentam que as abordagens sociocultural e cognitiva são 
incompatíveis. Para ilustrar a sua tese, apresentam uma análise de uma aula, que designam de 
“análise cognitiva”, e que se enquadra nesta perspetiva. Esta análise tem por base a 
caracterização das formas de resposta (ou seja, um certo tipo de ações) que um professor dá 
durante a realização de uma determinada tarefa: (i) acompanhamento, (ii) elaboração, (iii) 
oposição, (iv) confusão, e (v) ausência de resposta. No fundo, caracteriza o discurso do 
professor, sendo comparável a tipologias sobre o questionamento, como a que distingue 
diversos tipos de perguntas a que o professor pode recorrer durante a aula (nomeadamente, 
perguntas de teste, focalização e inquirição). Note-se que, recolhendo elementos relativos às 
formas de resposta de um professor durante a aula, fazendo médias e calculando outras 
estatísticas, é possível obter um quadro global da aula a partir deste tipo de abordagem. 
 
Aspetos das práticas letivas dos professores de Matemática 
As práticas profissionais dos professores decorrem do exercício das suas funções. Ponte e 
Serrazina (2004) classificam-nas em três grandes domínios: práticas letivas, práticas 
profissionais na instituição e práticas de formação. Por sua vez, estes autores distinguem cinco 
aspetos principais nas práticas letivas: (i) tarefas propostas aos alunos, (ii) materiais usados, 
(iii) comunicação na sala de aula, (iv) gestão curricular, e (v) avaliação. Neste documento 
ocupamo-nos apenas das práticas letivas, dando atenção sobretudo às tarefas e à 
comunicação. 
Convém assinalar desde já a importância da delimitação dos níveis de abrangência das 
práticas. Assim, por vezes, fala-se das práticas a um nível de grande generalidade. Isso 
acontece, por exemplo, quando fazemos distinção entre dois grupos de práticas de ensino da 
Matemática, como os ensinos tradicional e inovador (reformed teaching) (Boaler, 2003) ou os 
ensinos direto e exploratório (Ponte, 2005). Neste caso, uma aula ou até uma sequência de 
aulas corresponde a uma e uma só prática.  
Outras vezes consideram-se como práticas certos tipos de atuação na sala de aula que 
ocorrem em momentos muito específicos, como depois de uma resposta incorreta de um 
aluno, pedir a outro aluno para dar outra resposta. É o que acontece, frequentemente, quando 
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se identificam as práticas com as ações, seja no quadro de uma abordagem cognitivista ou 
sociocultural. Neste caso, numa aula de 90 minutos existem necessariamente muitas práticas, 
uma vez que o professor está constantemente em ação, tornando-se necessário atender a 
segmentos mais delimitados de trabalho. 
Outras vezes, ainda, fala-se de práticas de um nível intermédio, correspondendo a segmentos 
significativos da aula (eventualmente, toda a aula). Por exemplo, uma aula em que o professor 
faz “chamadas”, solicitando a um aluno, à vez, para vir ao quadro e resolver perante toda a 
turma um ou mais exercícios sobre os assuntos já lecionados. Outro exemplo são os 
momentos de resolução individual de exercícios, pelos alunos no seu lugar, depois do 
professor ter dado uma explicação e resolvido um ou outro exemplo. No quadro de um outro 
estilo de ensino, identificamos momentos em que os alunos trabalham em grupo ou a pares na 
resolução de tarefas de complexidade significativa ou momentos de discussão coletiva em que 
os alunos apresentam os resultados do trabalho que anteriormente realizaram (por exemplo, 
Ponte, Quaresma & Branco, 2012, em publicação).  
No nosso entender, todos os níveis merecem a atenção da investigação. As práticas entendidas 
a um nível mais geral são importantes para se aferir das condições de aplicação e dos 
resultados de certas orientações curriculares. As práticas de nível intermédio são de grande 
importância para concretizar as orientações curriculares, indicando modos específicos de 
trabalho na sala de aula. E finalmente, as práticas entendidas como ações específicas são 
também importantes, uma vez que são elas que permitem concretizar (ou não) o que é 
assumido nos dois níveis anteriores. 
 
A noção de prática profissional em estudos sobre o ensino da Matemática 
 
Neste ponto, analisamos alguns estudos, uns mais recentes outros mais antigos, que ilustram 
uma variedade de abordagens ao estudo das práticas profissionais no ensino da Matemática, e 
que têm o seu foco nas tarefas e na organização da aula, na comunicação, ou em aspetos 
transversais do trabalho do professor. 
Num artigo em que analisa os resultados de diversos estudos de caso sobre o ensino da 
Matemática na escola primária (elementary and middle school), Fey (1981) indica que se 
observava uma ênfase generalizada num currículo de basic skills. Assinala que o estilo de 
ensino mais comum encontrado nas escolas assume um primeiro momento de explicação e 
questionamento do professor, seguido por trabalho individual do aluno (student seatwork) em 
tarefas (assignments) de papel e lápis. Embora sem falar em práticas profissionais, podemos 
dizer que estão aqui em causa práticas profissionais de nível intermédio. É curioso assinalar 
que os professores demonstram pouco entusiasmo pela abordagem exploratória (inquiry), 
incentivada durante o período anterior, marcado pela Matemática moderna. Analisando os 
resultados de diversos estudos de caso sobre o ensino da Matemática na escola secundária, no 
que respeita a estilos de ensino, o autor refere um quadro em tudo semelhante. Questionados 
sobre as grandes ideias em Matemática, a maior parte dos professores primários respondia 
“que a Matemática é uma coleção de regras e procedimentos para serem aprendidos ao nível 
da proficiência quase mecânica. Os professores do ensino secundário também pareciam 
subscrever este sentimento de ênfase na performance algorítmica” (p. 31).  
Na sua conferência no PME, Boaler (2003) toma como ponto de partida as práticas de sala de 
aula para argumentar que os educadores matemáticos devem dar mais atenção às práticas de 
ensino dos professores. Esta autora considera diversos níveis de práticas, referindo as duas 
grandes famílias, atrás mencionadas: práticas tradicionais e práticas inovadoras (reform 
teaching) e afirmando, a certa altura, que “ensinar é uma prática que ocorre na intersecção de 
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centenas de variáveis que interferem constantemente” (p. 1-12). Simultaneamente, faz uma 
análise mais específica das práticas e concluiu que as principais atividades em que professores 
e alunos se envolvem são a discussão coletiva, o discurso do professor e a forma como este 
questiona os alunos, o trabalho individual do aluno, os alunos distraídos, apresentação de 
trabalhos pelos alunos, e realização de provas. Podemos dizer que neste ponto a autora faz 
uma análise de práticas ao nível intermédio, referindo-se a aspetos que agrupa nos grandes 
chapéus de “aulas tradicionais” e “aulas inovadoras” (Quadro 1). 
É de notar que a percentagem temporal de questionamento coletivo dos alunos é superior em 
aulas inovadoras (32% do tempo) do que em aulas tradicionais (15%). É também interessante 
verificar que existem aspetos comuns aos dois tipos de ensino (os professores a falar para os 
alunos ou a questioná-los coletivamente). Desta forma, surge a questão se devemos referir 
que existem práticas comuns aos dois tipos de ensino ou, se pelo contrário, estando 
enquadradas em abordagens diferentes, deverão ser encaradas como práticas de nível 
intermédio essencialmente distintas. Ou seja, valorizamos os aspetos mais salientes das 
práticas, ou fazemos uma análise mais aprofundada, procurando ver o que, nesse plano, 
caracteriza as práticas? 
 






- Os professores falam para os alunos 21% do tempo 16% do tempo 
- Os professores questionam, coletivamente, 
os alunos 
15% do tempo 32% do tempo 
- Os alunos trabalham individualmente em 
problemas (exercícios) de resolução 
relativamente rápida (2,5 minutos em média) 
48% do tempo – 
- Os alunos trabalham em grupo, resolvendo 
problemas de resolução demorada (6,8 
minutos em média) 
– 32% do tempo 
 
Boaler apresenta como exemplos de práticas mais específicas em salas de aula tradicionais 
inglesas a “prática repetitiva” e “seguir exemplos” (procedure repetition and cue based 
methods) (2003, p. 1-7). No que se refere a aulas inovadoras, fala em práticas matemáticas 
(“processos” ou “estratégias”), que incluem ações tais como explorar, orientar, representar, 
generalizar e justificar (p. 1-8). Por outro lado, afirma que as aulas inovadoras envolvem maior 
variedade de práticas que as aulas tradicionais, considerando que o grande fator que marca a 
diferença é o professor. Nota, por exemplo, que alguns professores, seguindo o mesmo tipo de 
currículo e organizando o tempo de modo semelhante, mantêm ambientes de sala de aula 
consideravelmente diferentes. Nestas aulas situa três modelos diferenciados: (i) demasiada 
estrutura e orientação para os alunos, inibindo o raciocínio; (ii) muita liberdade para os alunos, 
com o objetivo de construírem o conhecimento por si mesmos, geradora de alguma dispersão, 
e (iii) um nível intermédio de estrutura e liberdade que designa como abordagem 
“conceptual”.  
Um outro trabalho onde também sobressai a noção de tarefa foi realizado por Potari e 
Georgiadou–Kabouridis (2009). As autoras situam as práticas em duas grandes abordagens de 
ensino, o exploratório e o instrutivo. Parecem influenciadas pela teoria da atividade, falando 
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em “ações” e “motivos”. No entanto, o seu discurso sobre a prática acaba por dar pouco 
espaço à atividade e estar muito associado às ações e até aos comportamentos do professor 
(behaviour). Como elementos estruturantes das práticas salientam as tarefas, falando em 
diferentes tipos de exercícios (practice exercices, structured exercices) e em tarefas que levem 
os alunos a “investigar ideias matemáticas” (p. 18). Também referem aspetos da comunicação 
na sala de aula, por exemplo, quando dizem que a professora colocava “questões de natureza 
mais aberta e encorajava as crianças a agir e a explicar as suas ações” (p. 18). 
Diversos trabalhos trazem para o primeiro plano aspetos ligados à comunicação que tem lugar 
na sala de aula. É o caso de Newton (2009), que procura compreender as alterações nas 
motivações de futuros professores do 1.º e 2.º ciclos para trabalhar com frações, antes e 
depois de frequentarem uma disciplina na universidade, e analisar como as práticas de ensino 
dos professores da disciplina podem estar relacionadas com as alterações detetadas nas suas 
motivações. Embora sem usar explicitamente o termo “práticas”, a autora considera que, 
globalmente, as práticas dos três professores da universidade (que identifica como A, B e C) 
são semelhantes, verificando-se diferenças em dois aspetos: (i) discurso/atividade do aluno 
(que inclui fazer conjeturas, justificar respostas, ou sugerir estratégias alternativas na 
resolução de problemas); e (ii) direção do professor (que inclui não só a atividade do professor, 
mas também a do aluno, e a organização da aula). Situando-se a um nível macro, considera 
que o professor C se inclina para um estilo de ensino mais tradicional e diretivo (teacher 
directed), com uma maior tendência para modelar ou expor para toda a turma. Os professores 
A e B parecem seguir práticas de ensino mais inovadoras (reform oriented practices). No 
entanto, enquanto o professor A encoraja os alunos a usar estratégias, raciocínio, e 
autoreflexão, o professor B tende a promover o discurso a um nível cognitivo elevado e é 
muito positivo (welcoming and afirming) relativamente aos pensamentos e ações dos alunos. 
A autora conclui que os professores que têm as práticas de ensino mais inovadoras são os que 
mais contribuem para reduzir o nível de ansiedade dos futuros professores.  
Diversos trabalhos focam a sua atenção sobre os momentos de discussão coletiva que ocorrem 
em muitas salas de aula. É o caso de Stein, Engle, Smith e Hughes (2008) que sugerem que o 
professor deve recorrer a cinco práticas fundamentais: antecipar, monitorizar, selecionar, 
sequenciar e estabelecer conexões entre as respostas dos alunos. A sua perspetiva parece 
situar-se ao nível das práticas micro. Um outro trabalho recente que também se centra na 
discussão coletiva na sequência da realização de uma tarefa em pequenos grupos foi 
recentemente apresentado no PME por Ruthven, Hofmann e Mercer (2011). Os autores 
definem uma abordagem dialógica como aquela que assume “de modo sério diferentes pontos 
de vista (…), encorajando os alunos a falar de modo exploratório, o que apoia o 
desenvolvimento da compreensão” (p. 4-81). Assumem que a sequência triádica do discurso 
convencional de ensino não é necessariamente incompatível com a fala dialógica. Assim, 
consideram que “promover o discurso interativo, multívoco e dialógico depende de se usar a 
estrutura triádica de formas particulares, tais como mudando da avaliação autoritária no 
[passo 3] para a promoção de mais reflexão e argumentação” (p. 4-82). Finalmente, vale a 
pena considerar trabalhos em que não se descrevem propriamente práticas, mas se analisam 
importantes características ou propriedades das práticas. É o caso de uma comunicação no 
PME por McDonough e Clarke (2003) cujo objetivo era compreender as práticas de professores 
altamente eficientes (effective teachers), desde o ensino pré-escolar até ao 2.º ano de 
escolaridade, sendo realizados seis estudos de caso. Nesta investigação, usa-se um 
procedimento indutivo – em vez de se definirem os diversos tipos de práticas a partir de um 
quadro conceptual prévio, define-se um conjunto de professores reconhecidos como 
competentes e estudam-se as suas práticas. Os pontos encontrados são agrupados em 10 
conjuntos. Os três primeiros dizem respeito às tarefas e às representações (mathematical 
focus, features of tasks, materials, tools and representations). Os três seguintes dizem respeito 
ao trabalho na aula, com destaque para a comunicação que tem seis itens 
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(adaptions/connections/links, organisational style(s), teaching approaches, learning 
community and classroom interaction). Um ponto respeita à avaliação e os outros três pontos 
são aspetos transversais, afetivos ou reflexivos (expectations, reflection, personal attributes of 
the teacher). Neste estudo, mais do que “práticas profissionais”, consideram-se 
“propriedades” das práticas, que podem aparecer com maior ou menor expressão no trabalho 
da sala de aula. 
Finalmente, devemos referir ainda a revisão alargada de literatura sobre o ensino e as práticas 
de sala de aula realizada por Franke, Kazemi e Battey (2007). Os autores conceptualizam a 
prática de ensino tendo por base as ideias de Lampert que refere que não se trata da coleção 
de ações realizadas pelo professor individual mas da evolução das relações. E citam esta 
autora quando diz que a ação é o comportamento com significado e a prática é a ação 
informada por um contexto organizacional particular. Para estes autores, os aspetos 
fundamentais da prática de ensino são (i) a criação de um discurso matemático na sala de aula; 
(ii) o desenvolvimento de normas na sala de aula que apoiam oportunidades para a 
aprendizagem matemática, e (iii) a construção de relações interpessoais que promovam a 
aprendizagem da Matemática. 
 
Contributos para um modelo 
 
Elementos estruturantes das práticas 
Todos os artigos referidos abordam de diferentes ângulos as práticas profissionais do professor 
de Matemática na sala de aula, mas em todos eles evidenciam-se dois aspetos: as tarefas 
propostas e o tipo de comunicação que se desenvolve. Comecemos pelas tarefas. A 
importância decisiva das tarefas para a aprendizagem dos alunos é uma ideia central da 
educação matemática atual (NCTM, 2007; Stein, Remillard & Smith, 2007). Sabemos que faz 
toda a diferença propor aos alunos exercícios de aplicação de conhecimentos, problemas que 
requerem um esforço deliberado de compreensão e a formulação de uma estratégia de 
resolução, tarefas exploratórias e de investigação que requerem interpretação e formulação 
de questões, ou projetos de longa duração que envolvem a elaboração de um plano, recolha 
de dados, sua análise e interpretação.  
As tarefas podem distinguir-se em muitos aspetos, incluindo o contexto (que pode ser 
matemático/não matemático e familiar/não familiar), o modo de apresentação (oral, escrito, 
com e sem recurso a materiais) e o tempo previsível para a sua realização. Ponte (2005) 
propõe duas dimensões fundamentais para a análise das tarefas, a estrutura (aberta/fechada) 
e o grau de complexidade, e argumenta que os diferentes tipos de tarefa que daí resultam 
(exercício, problema, exploração, investigação) têm um papel próprio a desempenhar no 
processo de ensino-aprendizagem. Considera que a insistência num tipo de tarefa, o exercício, 
e a insuficiente atenção ao trabalho exploratório, contribuem de forma significativa para as 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Stein, Remillard e Smith (2007), pelo seu lado, categorizam as tarefas em dois grandes grupos: 
com elevado e reduzido nível cognitivo. Chamam a atenção que, por vezes, uma tarefa é 
proposta a um nível cognitivo elevado mas, depois, com o decorrer do trabalho, muitas vezes 
devido a uma sugestão ou esclarecimento do professor, o nível cognitivo desce fortemente, 
mudando completamente a natureza da tarefa e comprometendo os seus possíveis benefícios 
em termos de aprendizagem. Também McDonough e Clarke (2003), a partir de um estudo com 
professores reconhecidos pelos resultados dos seus alunos, propõem uma caracterização das 
práticas profissionais, em que as tarefas (incluindo os materiais e representações) surgem 
como um aspeto fundamental.  
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A comunicação que se desenvolve na sala de aula pode ser considerada outro elemento 
estruturante das práticas profissionais dos professores. Numa comunicação baseada num 
discurso unívoco existe uma voz que prevalece sobre todas as demais. Em contrapartida, numa 
comunicação dialógica participam diversos interlocutores num nível de relativa igualdade. Em 
muitas aulas predomina claramente o discurso unívoco. No entanto, como vimos, Ruthven, 
Hofmann e Mercer (2011) consideram que, em situações de ensino, é possível o discurso de 
tipo dialógico. A investigação educacional assinalou a existência de um tipo de discurso muito 
frequente nos contextos de ensino o IRA (Iniciação-Resposta-Avaliação) (Franke, Kazemi & 
Battey, 2007), em que o professor começa por fazer uma pergunta (Iniciação), a que se segue 
uma Resposta de um aluno que, por sua vez, dá origem a uma Avaliação do professor. Este 
tipo de discurso é frequentemente criticado por não deixar margem para a participação 
criativa dos alunos, mas começa a questionar-se se nele não cabem também possibilidades de 
fala dialógica (Ruthven, Hofmann, & Mercer, 2011). 
Um dos aspetos fundamentais do discurso é o questionamento do professor. Ponte e Serrazina 
(2000) sublinham o papel das questões de inquirição (que admitem uma variedade de 
respostas legítimas), confirmação (para as quais esta sabe de antemão a resposta) e 
focalização (para captar a atenção de todos os alunos). Pelo seu lado, Bishop e Goffree (1986) 
discutem o processo de negociação de significados matemáticos e Franke, Kazemi e Battey 
(2007) sublinham a importância de processos como redizer (revoicing), interrogar o significado 
e apoiar o desenvolvimento da linguagem dos alunos.  
As tarefas e a comunicação constituem duas facetas fundamentais das práticas letivas do 
professor, mas precisam de uma perspetiva teórica que dê sentido à sua análise. Ao contrário 
de Even e Schwartz (2002), consideramos que não existe incompatibilidade intransponível 
entre as abordagens de cunho cognitivista e de cunho sociocultural. No estudo das práticas 
letivas do professor de Matemática segundo a perspetiva sociocultural é preciso considerar as 
tarefas propostas e o modo como o professor conduz a comunicação. Isto poderá ser feito 
procurando identificar (i) a natureza da atividade, ou seja, os motivos do professor, o modo 
como estes originam os objetivos que pretende alcançar e como são concretizados através de 
diversas ações profissionais e (ii) a estrutura da atividade, observando as ações e operações 
envolvidas. Olhando de um ponto de vista cognitivo, podemos dar atenção igualmente às 
tarefas e comunicação nos planos de ação do professor, decisões e técnicas usadas. Em 
qualquer dos casos é necessário ter em conta os recursos e ferramentas usadas pelo professor 
e os modos de trabalho dos alunos (Quadro 2). 
 










Natureza e estrutura da prática 
 
Atividade ----- Ações ----- Operações 
Motivos ----- Objetivos ----- Condições 
 






- Negociação de 
significados 
Recursos e Ferramentas 
Modos de trabalho dos alunos 
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Neste modelo, o estudo das práticas letivas tem por foco principal a natureza e estrutura da 
atividade do professor observada na sala de aula e estreitamente ligada aos seus planos de 
ação e decisões. O estudo destas práticas é o estudo das atividades recorrentes, realizadas 
com frequência, integradas na estrutura da aula, com os significados que lhes são atribuídos 
pelos participantes. Conhecemos bem algumas destas práticas, usadas desde há muito: “aula 
de revisões”; “chamadas orais”, “correção de exercícios”, “chamada de um aluno ao quadro”, 
“exposição”. Mais recentemente, outras práticas têm vindo a ganhar proeminência: 
“realização de um projeto”, “trabalho em grupo”, “discussão coletiva”. Algumas têm contornos 
algo indefinidos, outras provavelmente irão surgir, sendo necessário saber que tipo de 
aprendizagem efetivamente promovem. 
As práticas letivas, interpretadas como atividade ou como planos de ação/decisões, têm de ser 
interpretadas tendo em atenção dois aspetos fundamentais, o contexto e o próprio professor: 
1. Contexto, no qual se incluem tanto o contexto social geral e o contexto educativo 
como o contexto da turma. Nos primeiros têm um lugar de destaque as orientações 
curriculares, tanto as oficiais como as que são assumidas na escola onde o professor 
trabalha, sendo preciso dar especial atenção ao modo como o professor interpreta e 
se relaciona com essas orientações. No contexto da turma é particularmente 
importante o interesse que os alunos têm pela Matemática, o modo como se 
envolvem no trabalho, a relação que assumem com o professor e a margem de 
desenvolvimento da cultura da sala de aula.  
2. Professor. Neste ponto podem considerar-se três dimensões, o conhecimento 
profissional, o saber-fazer e a capacidade reflexiva do professor. Assim o 
conhecimento profissional envolve os seus diversos domínios, incluindo a Matemática, 
o currículo, os processos de aprendizagem, a Didática da Matemática e a sua 
capacidade de localizar e construir recursos para o ensino-aprendizagem. O saber-
fazer do professor, traduz-se na capacidade de realizar de modo eficaz as ações e 
operações necessárias à concretização de cada prática. Finalmente, a capacidade 





O argumento principal de Even e Schwartz (2002) para justificar a sua tese de 
incompatibilidade das duas abordagens é que elas se centram em níveis muito diferentes – a 
sociocultural na atividade e a cognitiva nas decisões e ações. Na nossa perspetiva, ambos os 
níveis são necessários para compreender as práticas. É preciso compreender o sentido global 
do que faz o professor, tendo em atenção os seus planos de ação e procurando caraterizar a 
sua atividade, bem como identificar o modo específico como são postos em prática, através de 
diversas decisões e ações apoiadas em operações e técnicas mais ou menos apropriadas. 
Os estudos sobre as práticas profissionais do professor de Matemática têm proporcionado 
uma quantidade impressionante de informação. No entanto, nem sempre estes estudos têm 
atendido aos aspetos acima indicados, limitando muitas vezes o seu alcance e o seu possível 
impacto como conhecimento útil à sociedade e aos atores educativos. Muitos deles focam-se 
em práticas de nível muito geral, contrastando as grandes orientações curriculares 
“tradicionais” e “inovadoras”. Tratam-se, no entanto, de categorias muito amplas e sujeitas a 
uma grande variedade de interpretações. Outros estudos situam-se sobretudo ao nível das 
ações e operações do professor, tornando difícil de perceber o enquadramento subjacente 
que lhes dá o sentido. Sem recusar a importância dos estudos de nível geral e de nível micro, 
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consideramos importante prosseguir o estudo de práticas profissionais de nível intermédio, 
procurando documentá-las, mostrando a sua exequibilidade e a sua relação com 
aprendizagens significativas dos alunos. O modelo aqui apresentado, mostra como é possível 
combinar perspetivas teóricas complementares, a cognitivista e a sociocultural, ao mesmo 
tempo que dá uma atenção especial a dois conceitos fundamentais da Didática da Matemática 
– tarefa e comunicação. 
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